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para a Secção de Execuções Fiscais da Divisão de Assuntos Jurídicos 
desta Câmara Municipal, com efeitos a partir de oito de Outubro de 
dois mil e oito.

8 de Outubro de 2008. — O Vice -Presidente da Câmara, Rogério 
Santos Pinto.

300822525 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 25995/2008
1 — Para efeitos do disposto no artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 

de 11 de Julho, e artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, 
torna -se público que, por despacho do Ex.mo. Senhor Presidente da Câ-
mara, de 18/08/2008, no uso de competências conferido pela alínea a) 
do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, se encontra 
aberto, pelo prazo de dez (10) dias úteis a contar da data da publicação 
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso 
para admissão a estágio com vista ao provimento do posto de trabalho 
que se indica, conforme o mapa de pessoal desta Câmara Municipal: 

Número
de

Lugares
Carreira Categoria

1 Técnico Superior de Tu-
rismo.

Técnico Superior de Turismo de 
2.ª Classe.

 2 — Em cumprimento do artigo 41.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de De-
zembro, foi consultada a Bolsa de Emprego Público / Sistema Integrado 
de Gestão e Apoio à Mobilidade; verificando -se a existência de pessoal 
em situação de mobilidade especial, foi publicitada a respectiva oferta 
de emprego, em 19 de Agosto de 2008 — ref.ª P20084754, a qual se 
concluiu sem que se obtivesse o provimento do posto de trabalho, o que 
ora se torna público, em obediência ao previsto no n.º 3 do artigo 41.º 
do referido diploma legal.

3 — Descrição sumária das funções — as constantes no Despacho 
n.º 7014/2002, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 4 de 
Abril, designadamente, o exercício, com autonomia e responsabilidade, 
funções de investigação, estudo e concepção tendentes a informar a 
decisão superior, cabendo -lhe, nomeadamente: realizar estudos e outros 
trabalhos conducentes à definição e concretização das políticas do mu-
nicípio na área do turismo; recolher, tratar, difundir toda a informação 
turística necessária ao serviço em que está integrado; planear, organizar 
e controlar acções de promoção turística; participar em acções de ins-
pecção e licenciamento de estabelecimentos de restauração e bebidas; 
emitir pareceres com vista ao licenciamento de unidades hoteleiras ou 
de turismo no espaço rural; coordenar e superintender a actividade de 
outros profissionais do sector, se de tal for incumbido.

4 — Vencimento — a remuneração será a resultante do regime pre-
visto no Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro, e respectivos 
anexos, sendo de 1.070,89 € — índice 310(321), no período de estágio 
(sem prejuízo do direito de opção pela remuneração do lugar de ori-
gem, no caso de candidatos já providos definitivamente), e de 1.334,44 
€ — escalão 1/índice 400, aquando do ingresso na categoria de Técnico 
Superior de Turismo de 2.ª Classe.

5 — Métodos de selecção:
5.1 — Prova teórica oral de conhecimentos específicos, com carácter 

eliminatório (considerando -se, para tanto, os candidatos que obtenham 
classificação inferior a 9,5 valores), com a duração de trinta minutos, 
com possibilidade de consulta da legislação / documentação indicada, 
visando avaliar os níveis de conhecimentos académicos e profissionais 
dos candidatos, exigíveis e adequados ao exercício das funções.

5.2 — Avaliação Curricular, com carácter eliminatório (considerando-
-se, para tanto, as classificações inferiores a 9,5 valores), que visa avaliar 
as aptidões profissionais dos candidatos sendo, para tal, considerados e 
ponderados os seguintes factores:

Habilitação académica de base, onde se ponderará a titularidade de 
grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

Formação profissional, em que se ponderarão as acções de formação 
e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas com a área 
funcional do lugar posto a concurso;

Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho efectivo 
de funções na área de actividade para que o concurso é aberto, bem 
como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza 
e duração.

5.3 — A Classificação final, será expressa na escala de 0 a 20 valo-
res, considerando -se como não aprovados os candidatos que obtenham 
classificação inferior a 9,5 valores.

5.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular, 
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula 
classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a 
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Programa da prova — Funcionamento, especificidades, atribui-
ções e enquadramento do sector de Turismo da Câmara Municipal de 
Sintra; Plano Estratégico Nacional de Turismo; Decreto -Lei n.º 67/2008, 
de 10 de Abril — Regime Jurídico das áreas regionais de turismo de 
Portugal Continental.

7 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido pelo prazo 
de um ano a contar da data da publicação da lista de classificação final, 
e visa o provimento do referido posto de trabalho, caducando com o 
seu preenchimento.

8 — Local de trabalho — área do Município de Sintra.
9 — Requisitos de admissão ao concurso — A este concurso pode-

rão candidatar -se os funcionários e os agentes que, a qualquer título, 
exerçam funções correspondentes a necessidades permanentes há mais 
de um ano nos serviços e organismos da Administração Pública, e que 
reúnam, cumulativamente, até ao termo do prazo de apresentação de 
candidaturas, os seguintes requisitos:

9.1 — Os requisitos gerais constantes no artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho, que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por lei 
especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — Licenciatura em Turismo.
10 — Formalização das candidaturas — As candidaturas devem ser 

formalizadas através de requerimento dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal de Sintra e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, 
com aviso de recepção, para a Secção de Expediente e Arquivo desta 
Câmara Municipal, sita no Largo Virgílio Horta — 2714 -501 Sintra, 
devendo dele constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, número e data de emissão do Bilhete de Identidade e serviço 
de identificação que o emitiu, morada e código postal);

b) Habilitações literárias ou profissionais;
c) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever 

apresentar que possam ser relevantes para a apreciação do seu mérito 
ou constituam motivo de preferência legal.

11 — Com os requerimentos deverão ser apresentados os documentos 
seguintes:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos de admissão a 
concurso (fotocópia do Bilhete de Identidade, documento comprovativo 
do cumprimento do serviço militar, certificado de sanidade para o exer-
cício de funções públicas emitido pela autoridade sanitária da respectiva 
área de residência e certificado de registo criminal);

b) Certificado ou documento idóneo comprovativo das habilitações 
literárias ou profissionais.

c) Curriculum Vitae detalhado, datado e assinado, do qual deve 
constar: identificação pessoal, habilitações literárias, qualificações 
profissionais (formação profissional, estágios praticados e trabalhos 
efectuados) e experiência profissional, designadamente, tempo de ser-
viço na Administração Pública, tempo de serviço na carreira, tempo de 
serviço na categoria, com especificação das funções desempenhadas. Os 
candidatos deverão juntar os documentos comprovativos da formação 
profissional frequentada e indicada no curriculum vitae, sob pena de 
não ser considerada;

d) Declaração passada e autenticada pelo serviço, donde constem a 
natureza do vínculo e a especificação detalhada do conjunto de tarefas e 
responsabilidades inerentes ao respectivo posto de trabalho, bem como 
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

12 — Regime de estágio:
12.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um ano, 

findo o qual os estagiários serão ordenados em função da classificação 
obtida;



Diário da República, 2.ª série — N.º 210 — 29 de Outubro de 2008  44041

12.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão de 
serviço extraordinária;

12.3 — A classificação final de estágio resulta da média aritmética 
simples dos seguintes factores:

a) Classificação do relatório de estágio;
b) Classificação de serviço no período de estágio;
c) Classificação obtida no conjunto de acções de formação efectua-

das.

12.4 — Os estagiários aprovados com classificação não inferior a 
Bom (14 valores) serão providos a título definitivo, de acordo com o 
ordenamento referido em 10.1, no posto de trabalho correspondente.

13 — É dispensada a apresentação dos documentos indicados na 
alínea a) do ponto 11, desde que os candidatos declarem no requerimento 
de admissão, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se 
encontram relativamente a cada um dos requisitos de admissão previstos 
nas alíneas a), b), d), e) e f) do ponto 9.1.

A não apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de 
admissão exigíveis dentro do prazo fixado no presente aviso de abertura 
determina a exclusão do concurso.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da Lei.

15 — As listas de candidatos admitidos/excluídos e de classificação 
final serão publicitadas nos termos e de acordo com o disposto nos ar-
tigos 34.º e 35.º, 38.º a 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, 
e artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, sendo afixadas, 
quando seja caso, no Departamento de Recursos Humanos, sito na Rua 
Dr. Alfredo Costa, n.º 7 — 2710 -524 Sintra.

16 — Constituição do júri:
Presidente — Chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos, 

Dr.ª Teresa Maria Bento Poeiras Mesquita;
Vogais efectivos:
Técnico Superior de Gestão de 2.ª Classe, na área de Recursos Hu-

manos, Dr. Júlio Manuel Finote Almeida, que substituirá o Presidente 
nas suas faltas e impedimentos;

Técnico Superior de Sociologia de 1.ª Classe, Dr.ª Andreia Cláudia 
Marques Mendonça Fernandes;

Vogais suplentes:
Técnico Superior de Gestão Principal, na área de Recursos Humanos, 

Dr.ª Ana Maria Fernandes Matias Sousa;
Técnico Superior de Sociologia Principal, Dr.ª Maria Rosário Gomes 

Veríssimo Cruz.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade e oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

17 de Outubro de 2008. — Por delegação de competências do Presi-
dente da Câmara, conferida por despacho n.º 68 -P/2008, de 25 de Julho, 
a Directora do Departamento de Recursos Humanos, Maria de Jesus 
Camões Cóias Gomes.

300877347 

 CÂMARA MUNICIPAL DA TROFA

Aviso n.º 25996/2008

Processo n.º 11/2007 -SRH

Torna -se público que, por meu despacho datado de 15 de Outubro de 
2008, foi nomeado definitivamente na categoria de Chefe de Secção, o 
candidato Domingos Manuel Rodrigues Azevedo, aprovado no respec-
tivo concurso, cuja lista de classificação foi publicitada por afixação no 
placard da Secção de Recursos Humanos, sita no Edifício Nova Trofa.

O candidato dispõe de 20 dias a contar da data da publicação do 
presente aviso para declarar a aceitação do lugar para que foi nomeado. 
(Isento de Visto do Tribunal de Contas).

16 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Bernardino 
Manuel de Vasconcelos.

300878708 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO

Aviso n.º 25997/2008
Nos termos do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-

reiro, nomeei em comissão de serviço, por três anos, através do despacho 
de 17 de Setembro de 2008, em conformidade com o n.º 1 do artigo 18.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, aplicável à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, 
de 20 de Abril, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de 
Junho, em cargo dirigente, por possuir o perfil pretendido:

Dra. Eunice Ariana Coelho das Neves, Chefe de Divisão de Desen-
volvimento Económico -Social;

Nota Curricular da Nomeada:
Dra. Eunice Ariana Coelho das Neves
“Analisados os curricula dos/as candidatos/as ao procedimento con-

cursal em apreço e efectuada a entrevista profissional de selecção, o 
júri considera que a candidata classificada em primeiro lugar reúne os 
requisitos exigidos para o desempenho do cargo a prover, possuindo as 
habilitações académicas e formação profissional adequadas às funções 
de Chefe de Divisão de Desenvolvimento Económico -Social.

A candidata detém experiência de trabalho na área do cargo a prover, 
com provas dadas em sede de dinamização e notoriedade dos serviços que 
dirigiu, os quais — sob a sua orientação — angariaram vários prémios 
e distinções de âmbito nacional.

Aquando da Entrevista de Selecção, evidenciou domínio das temá-
ticas relacionadas com as áreas inseridas na unidade orgânica que se 
pretende prover.

Propõe -se, assim, a nomeação como Chefe de Divisão de Desenvolvi-
mento Económico -Social, da Dra. Eunice Ariana Coelho das Neves.”

3 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Fernando Horácio 
Moreira Pereira de Melo.

300831954 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VENDAS NOVAS

Aviso n.º 25998/2008

Concurso interno de acesso geral para dois lugares
da carreira de assistente administrativo,

categoria de assistente administrativo especialista
1 — Nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de 

Julho, adaptado à administração local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 
25 de Junho e na sequência do despacho do Vereador do Pelouro de 
Recursos Humanos datado de 19 de Setembro de 2008, torna -se público 
que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da 
publicação no Diário da República do presente aviso, com vista ao 
provimento dos lugares acima referenciados.

2 — O concurso é válido para as presentes vagas, esgotando -se a sua 
validade com o preenchimento das mesmas.

3 — Área funcional: Serviços Administrativos
3.1 — Serviço: Divisão Administrativa e Financeira e Serviços de 

Desporto e Tempos Livres.
4 — Requisitos especiais de admissão ser possuidor da categoria 

de Assistente Administrativo Principal com, pelo menos, três anos na 
categoria e classificação de serviço não inferior a Bom de acordo com 
a alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de 
Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99 de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — Divisão Administrativa e Financeira e Ser-
viços de Desporto e Tempos Livres.

6 — Composição do Júri:
Membros efectivos: Presidente de Júri: António Manuel Serralha 

Mendes, Vereador da Câmara Municipal.
1.º Vogal: Arq. Fernando Manuel Santana Ferra Inácio, Chefe da 

DAUA.
2.º Vogal: Dr. Hélder José Páscoa Fernandes, Chefe da DAF.
Membros suplentes: Maria do Carmo Serrudo Mareco Marques, 

Vereadora e José Manuel Batista Leitão, Assessor.
O Presidente de júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 

pelo primeiro vogal efectivo.

7 — Métodos de selecção:
Prova de Conhecimentos (PC), Avaliação curricular (AC) e Entrevista 

profissional de selecção (EPS):

Prova de conhecimentos: Programa:
Estatuto Disciplinar — Decreto -Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro;
Lei das competências — Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a 

nova redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro.




